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Introdução 

 

A Comissão Unitária de Reformados, Pensionista e Idosos de São João da Talha é uma 

Instituição criada em 15 de Outubro de 1982. Em 1993 é reconhecida civilmente como IPSS, 

com estatutos e personalidade jurídica. Está inserida numa freguesia com 20.000 habitantes, 

destes, 2.000 têm mais de 65 anos, e o índice de envelhecimento é da ordem dos 60%, segundo 

dados do INE de 2001. 

 

Atualmente com cerca de 800 sócios, concorreu em 2006 ao Programa PARES e viu a sua 

candidatura aprovada com financiamento público, para a construção de raiz de um novo 

equipamento servindo, deste modo, a população de S. João da Talha com mais três respostas 

sociais: Centro de Convívio para 50 utentes, Centro de Dia para 60 utentes, e Serviço de Apoio 

Domiciliário para 30 utentes. 

 

A Direção da Comissão Unitária de Reformados, Pensionistas e Idosos de S. João da Talha 

considera a implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade como um fator decisivo para 

assegurar a sustentabilidade projeto, pretendendo envolver, para o efeito, todos os 

colaboradores da Instituição, independentemente do nível hierárquico em que se encontrem. 

Assim, o presente Regulamento Interno, através do seu quadro normativo, procura assegurar a 

qualidade dos serviços prestados, de modo a satisfazer os utentes da Instituição. 

 

Para o desenvolvimento deste desígnio foram identificados 8 processos chave: Candidatura, 

Admissão, PDI, Atividades Socioculturais, Cuidados Pessoais e de Saúde, Apoio Psicossocial, 

Atividades Instrumentais da Vida Quotidiana, e, os respetivos procedimentos de prestação de 

serviço em SAD, estão implementados de acordo com o Sistema de Gestão da Qualidade 

promovido pelo I.S.S. de 2005. 
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Considera-se, assim, ao nível da organização, o seguinte organograma: 

 

 Direção 

 
Área da Qualidade 

 

Diretora Técnica 
 

 
 
 
 

Serviços 
Administrativos 

 Serviços 
de 
Cuidados 
pessoais 

 Serviços de 
Atividades 

Socioculturais 

 Serviços de 
Nutrição e 

Alimentação 

 Serviços 
de Higiene 
Segurança 
e Limpeza 

 
 
 

Centro de Dia  Centro de 
Convívio 

 SAD 

 
 

Técnica de Serviço 
Social 

 Animadora 
Cultural 

 

Auxiliares de 
Ação Direta 

 

 

 

O Quadro de Pessoal depende da dimensão do equipamento, tendo em atenção as orientações 

técnicas específicas para esta resposta social e deve integrar trabalhadores que possuam 

formação adequada à realização destas tarefas de modo a assegurar a qualidade dos serviços 

prestados. 

 

Neste sentido, compete à Direcção da CURPI fazer cumprir, a todos os níveis, as determinações 

que constam neste documento e que satisfazem os critérios do Modelo de Avaliação de 

Qualidade – SAD e da legislação em vigor responsabilizando para o efeito a responsável da área 

como garante da eficácia do Sistema, respondendo directamente à Direção nesta matéria. 

 

As determinações do Regulamento Interno são de cumprimento obrigatório por todos os 

colaboradores de SAD da CURPI de S. João da Talha, no âmbito da sua área de intervenção.  
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Capítulo I 

Âmbito, Definição, Objectivos, Identificação 

 

Âmbito de Aplicação 

 A Direção da Comissão Unitária de Reformados Pensionistas e Idosos de São João da Talha, 

define as seguintes normas que visam regulamentar as condições de instalação para a resposta 

social de Serviço de Apoio Domiciliário (SAD): 

 

Norma 1 - Definição de SAD 

O SAD da CURPI de S. João da Talha consiste na prestação de cuidados individualizados e 

personalizados no domicílio a indivíduos e famílias quando, por motivo de doença, deficiência ou 

outro impedimento, não possam assegurar, temporária ou permanentemente, a satisfação das 

suas necessidades básicas e/ou as atividades da vida diária. 

 

Norma 2 – Conceito de Agregado Familiar 

Para efeito de aplicação das seguintes normas, entende-se por agregado familiar o conjunto de 

pessoas ligadas entre si por vínculo de parentesco, casamento, afinidade, ou outras situações 

similares desde que vivam em economia comum.  

 

Norma 3 - Objectivos Gerais da SAD 

a) Contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos e famílias; 

b) Prevenir situações de dependência e promover a autonomia; 

c) Contribuir para retardar ou evitar a institucionalização; 

d) Apoiar os utentes e famílias na satisfação das necessidades básicas e actividades da vida 

diária; 

e) Prestar cuidados de ordem física e apoio psicossocial aos utentes e famílias, de modo a 

contribuir para o seu equilíbrio e bem-estar; 

f) Colaborar e ou assegurar o acesso à prestação de cuidados especiais de saúde. 

 

Norma 4 - Identificação 

Dados de identificação do SAD da CURPI: 

Morada: Rua Almada negreiros, nº 3 - 2695-511 S. João da Talha       

Telefone/Fax: 218 263 576                         NIF: 501 687 246 

Email: curpisjoaodatalha@gmail.com 
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Capítulo II 

Processo de admissão dos Utentes 

 
Norma 1 - Critérios de Admissão 

A admissão tem em conta os seguintes critérios: 

1- Situações de Emergência Social 

2- Risco de isolamento social 

3- Ausência ou indisponibilidade da família ou outras pessoas para assegurar o apoio 

necessário 

4- Grau de Dependência 

5- Idade do utente 

 

Norma 2 - Candidatura 

a) Para além do documento anterior, o utente deve fazer prova das declarações efectuadas, 

mediante a entrega dos seguintes documentos: 

- Bilhete de Identidade do utente e do representante legal, quando necessário; 

- Cartão de contribuinte; 

- Cartão de Beneficiário da Segurança Social; 

- Cartão de Utente dos Serviços de Saúde; 

- Boletim de Vacinas e relatório médico comprovativo da situação clínica, comprovativo da 

inexistência de doenças contagiosas, bem como de indicação de dieta específica quando 

necessário; 

- Fotografia tipo passe; 

-Comprovativo de pedido de Complemento por Dependência, no caso de existir; 

- Última Declaração de Rendimentos incluindo os respetivos anexos bem como a respetiva nota 

de liquidação do utente e do agregado familiar; 

- Declaração assinada pelo utente em como autoriza a informatização dos dados pessoais para 

efeitos de elaboração do processo de utente; 

- No momento da formalização da inscrição é facultado ao utente ou aos familiares uma cópia do 

presente regulamento; 

- Documento (s) identificativo (s) do restante agregado familiar, assim como a morada dos filhos, 

vizinhos e familiares próximos. 
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Norma 3 – Procedimento de Admissão 

a) Recebida a candidatura, a mesma é analisada pelo Director Técnico do SAD, a quem 

compete elaborar a proposta de admissão, a submeter à Direção da CURPI; 

b) Da decisão será dado conhecimento ao utente no prazo de 5 dias após o pedido de admissão; 

c) Caso não seja possível proceder à admissão por inexistência de vagas, deverá ser referida a 

forma como o mesmo é comunicado se existe lista de espera e caso exista que posição o 

candidato ocupa. 

 

Norma 4- Acolhimento 

a) Gerir, adequar e monitorizar os primeiros serviços prestados; 

b) Avaliar as reações do utente; 

c) Evidenciar a participação das pessoas próximas do utente nas atividades desenvolvidas; 

d) Registar a informação nos impressos do sistema de gestão da qualidade; 

e) Após 60 dias é elaborado o relatório final sobre o processo de integração e adaptação do 

utente, que será arquivado no processo individual. 

 

Norma 5- Comparticipação Financeira 

a) A SAD da CURPI de S. João da Talha será obrigatoriamente comparticipado pelos utentes ou 

suas famílias, segundo a tabela decidida pela Direção, elaborada em conformidade com a 

Orientação Normativa nº 3 de 02/05/1997 da DGAS (Modelo de regulamentação das 

comparticipações familiares, ou outra que a venha a substituir); 

b) A comparticipação terá em conta o cálculo do rendimento per capita do agregado familiar, 

realizado de acordo com a seguinte fórmula: R=RF-D/N. Sendo que R= rendimento per capita; 

RF= rendimento mensal líquido do agregado familiar; D= Despesas fixas; N= Número de 

elementos do agregado familiar; 

c) Situações excecionais serão analisadas pela Direção; 

d) No ato da admissão são devidos os pagamentos relativos à comparticipação dos custos de 

inscrição anualmente decididos pela Direção, com o valor de 40 euros para os não sócios, e de 

20 euros para os sócios; 
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e) Para o cálculo da comparticipação são retiradas às despesas fixas mensais o valor das taxas 

e impostos necessários à formação do rendimento líquido; o valor da renda de casa ou da 

prestação mensal devida pela aquisição de habitação própria; encargos com transportes 

públicos; despesas com aquisição de medicamentos de uso continuado em caso de doença 

crónica. 

f) O valor do rendimento familiar mensal é o duodécimo da soma dos rendimentos auferidos para 

cada um dos seus elementos (rendimento mensal *14/12); 

g) A comparticipação familiar devida pela utilização de SAD é determinada pela aplicação da 

legislação em vigor, ou seja, 50% sobre o rendimento per capita; 

h) O desdobramento é feito do seguinte modo: Alimentação (25%), Higiene Pessoal (15%), 

Higiene Habitacional (5%), e Tratamento de Roupa (5%). 

i) Os pagamentos serão efectuados na secretaria entre o dia 15 e 25 do mês em que o utente 

utiliza os serviços de SAD; 

j) As comparticipações serão ajustadas sempre que se verifiquem alterações dos serviços 

prestados e ou dos rendimentos. 

 

Norma 6- Contrato de prestação de Serviços  

Aquando do acordo entre as partes e antes de iniciar o serviço, é elaborado um Contrato de 

Prestação de Serviços que é assinado e entregue ao utente, onde consta a tipo de serviço que é 

prestado, a sua sequência e o valor da comparticipação familiar a suportar. 

 

Norma 7 – Redução da comparticipação mensal  

a) Haverá lugar a uma redução de 10% no valor da comparticipação familiar mensal, sempre que 

se verifique a frequência do mesmo estabelecimento por mais do que um elemento do agregado 

familiar. 

b) Haverá lugar a uma redução de 50% no valor da comparticipação mensal familiar quando os 

períodos de ausência devidamente justificada, exceda os 15 dias não interpolados. 

 

Norma 8 – Revisão Anual 

a) As comparticipações familiares, em regra são objeto de revisão anual o que deve acontecer 

no início do ano civil com a entrega dos respetivos documentos atualizados até 30 de Janeiro. 
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Capítulo III 

Condições Gerais de Funcionamento 

 

Norma 1 – Serviços Prestados 

1- O SAD da CURPI proporcionará um conjunto diversificado de serviços em função das 

necessidades dos utentes, nomeadamente: 

a) Prestação de cuidados de higiene e conforto; 

b) Arrumação e pequenas limpezas ao domicílio no que se considera estritamente necessário 

(quarto, sala, cozinha e casa de banho); 

c) Confeção, transporte e/ou distribuição de refeições; 

d) Tratamento de roupas. 

 

Norma 1 – Funcionamento 

a) O SAD da CURPI, funciona todos os dias úteis da 8h00 às 17h00. 

Pontualmente este horário poderá ser prolongado, por motivos excepcionais, nomeadamente no 

acompanhamento dos utentes aos serviços de saúde;  

b) O equipamento encerrará nos feriados nacionais e no feriado municipal; 

 

Norma 2- Ausências 

a) Consideram-se justificadas as ausências resultantes de hospitalização ou outros motivos 

relevantes dos quais tenha sido dado conhecimento atempado à Instituição e por esta aceite; 

b) As ausências maiores de 15 dias devidamente justificadas dão direito a uma redução de 50% 

na mensalidade. 

Consideram-se injustificadas todas as outras ausências: 

a) As ausências injustificadas não conferem direito a qualquer redução de mensalidade; 

b) As ausências injustificadas superiores a 30 dias implicam o cancelamento da respectiva 

inscrição; 

c) Não haverá qualquer redução na capitação quando o período de ausência seja inferior a 15 

dias não interpolados; 

d) A SAD não funcionará igualmente em caso de surto de doença infecto-contagiosa. 
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Norma 3- Refeições 

a) A CURPI estabelecerá um regime alimentar tendo em conta as necessidades dos utentes que 

serve. 

 

Norma 4- Ementas 

a) As ementas serão afixadas semanalmente. 

 

Capítulo IV 

Deveres e Direitos   

 

Norma 1- Deveres da Instituição 

a) Prestar os serviços discriminados no presente documento; 

b) Garantir a qualidade dos serviços prestados; 

c) Admitir ao seu serviço profissionais idóneos; 

d) Avaliar o desempenho dos prestadores de serviços, designadamente através da 

auscultação aos utilizadores; 

e) Manter os ficheiros de pessoal e utentes actualizados; 

f) Manter actualizados os processos dos utentes; 

g) Assegurará a confidencialidade dos dados constantes nos Processos Individuais dos 

utentes; 

h) Dispor de um livro de reclamações; 

i) Manter devidamente actualizado o preçário dos serviços e respectivas condições de 

prestação. 

j)  Assegurara a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento de SAD; 

k) Promover a participação ativa dos utentes ou seus representantes legais ao nível da 

gestão das respostas sociais. 

 

 

 

 

 

 



 11 

 

Norma 2- Deveres dos colaboradores 

a) Assegurar a qualidade dos serviços prestados; 

b) Dispor de capacidade de comunicação e fácil relacionamento que permita adotar uma 

atitude de escuta e observação quanto às necessidades dos utentes; 

c) Ter elevado sentido de responsabilidade; 

d) Conhecer o conteúdo do presente Regulamento Interno. 

 

Norma 5- Direitos dos Colaboradores 

a) Ser tratado com respeito; 

b) Frequentar ações de formação profissional necessárias e adequadas ao desempenho das 

funções que lhe estão atribuídas. 

 

Norma 3- Deveres dos utentes que utilizam o SAD 

a) Colaborar com a equipa de SAD na medida dos seus interesses e possibilidades; 

b) Não exigir a prestação de serviços para além do Plano e do Contrato estabelecido; 

c) Satisfazer os custos da prestação de acordo com o Contrato; 

d) Fornecer o material necessário à execução do Plano de Desenvolvimento Individual definido; 

e) Informar o SAD de alterações à prestação dos serviços 

 
 
 
Norma 4- Direitos dos Utentes 
 

a) Respeito pela sua identidade pessoal e reserva de intimidade privada e familiar, bem como 

pelos seus usos e costumes; 

b) Inviolabilidade da correspondência e do domicílio, do utente não sendo permitido fazer 

alterações nem eliminar bens ou outros objetos sem a sua prévia autorização ou da respectiva 

família, por escrito; 

c) A custódia da chave do seu domicílio em local seguro, sempre que esteja entregue a SAD, 

acompanhada de uma declaração de utilização sobre a sua utilização; 

d) Exigir qualidade nos serviços prestados; 

e) Ter conhecimento da ementa semanal; 

f) Usufruir do Plano de Desenvolvimento Individual estabelecido. 
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Capítulo V 

Funções 

Para assegurar o funcionamento e qualidade dos serviços prestados existe um quadro de 

pessoal dotado de formação técnica e profissional adequada. 

 

Norma 1- Funções do Diretor Técnico 

 

1. No âmbito da Gestão do Equipamento 

a) Dirigir o funcionamento do estabelecimento dentro das regras definidas pela Direção da 

CURPI, coordenando e supervisionando as atividades do restante pessoal; 

b) Criar condições que garantam um clima de bem-estar aos utentes, no respeito pela sua 

privacidade, autonomia e participação dentro dos limites das suas capacidades físicas e 

cognitivas; 

c) Providenciar para que a alimentação seja confecionada e servida nas melhores condições, 

elaborando semanalmente as ementas em articulação com o sector da cozinha, procedendo à 

sua afixação nos termos da legislação em vigor; 

d) Solicitar aos serviços competentes, nomeadamente à Segurança Social, esclarecimentos de 

natureza técnica, inerentes ao funcionamento, tendo em vista a melhoria da resposta; 

e) Promover reuniões de trabalho com os colaboradores, dispensando especial atenção à 

questão do relacionamento inter-pessoal, prevenindo a conflitualidade e reforçando a auto 

estima de todos os intervenientes na vida do estabelecimento; 

f) Auscultar os colaboradores no que respeita à sua formação e propor acções de acordo com a 

necessidade e interesse manifestado; 

g) Participar nas reuniões de Direcção quando forem tratados assuntos relativos ao 

funcionamento do estabelecimento; 

h) Elaborar o horário de trabalho dos colaboradores; 

i) Propor a admissão de profissionais sempre que o bom funcionamento do serviço o exija; 

j) Propor a contratação eventual de profissionais, na situação de faltas prolongadas de 

colaboradores efectivos; 

l) Propor à Direção a aquisição de equipamentos necessários ao funcionamento do 

estabelecimento, bem como a realização de obras de conservação e reparação sempre que se 

tornem necessárias; 
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m) Colaborar na definição de critérios justos e objetivos para a avaliação periódica da prestação 

de serviço dos colaboradores, com vista à sua promoção; 

n) Elaborar o mapa de férias e folgas dos colaboradores; 

o) Zelar pelo cumprimento das regras de segurança e higiene no trabalho. 

 

2. No âmbito do Serviço Social 

a) Estudar a situação socio-económica e familiar dos candidatos à admissão, recorrendo à visita 

domiciliária; 

b) Estudar e propor a comparticipação do utente de acordo com os critérios definidos; 

c) Proceder à apresentação dos utentes, com vista a facilitar a sua integração; 

d) Organizar e manter actualizado o processo individual de cada utente, fazendo parte do 

mesmo, para além do já referido, toda a documentação de carácter confidencial. Apenas o 

pessoal técnico deverá ter acesso a este ficheiro; 

e) Fomentar e reforçar as relações entre os utentes, os familiares, os amigos e a comunidade 

em geral; 

f) Tomar conhecimento da saída (ausência) dos utentes. 

 

Norma 2 – Funções do Animador Sócio-cultural 

a) Elaborar o Plano Anual de Atividades, com a colaboração dos outros técnicos e dos próprios 

utentes; 

b) Incentivar a organização de atividades dos utentes em atividades de Centro de Dia; 

c) Fomentar a participação dos utentes em todas as atividades. 

 

Norma 3 – Funções de Ajudante de Acção Directa 

a) Acompanha os utentes nas suas deslocações; 

b) Avalia, com supervisão superior, as necessidades dos utentes; 

c) Conduz, quando necessário, a viatura da Instituição; 

d) Cuida da higiene e conforto do utente, de acordo com o grau da sua dependência; 

e) Procede ao acompanhamento do utente no domicílio; 

f) Realiza pequenos serviços de limpeza no domicílio do utente; 

g) Realiza, no exterior, serviços fundamentais aos utentes, sempre que necessário; 
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h) Recolhe as roupas sujas e distribui roupas lavadas, podendo ainda efetuar o seu 

transporte; 

i) Regista as atividades diárias executadas; 

j) Zela pelo bem-estar dos utentes; 

k) Zela pelo cumprimento das regras de segurança e higiene no trabalho; 

l) E outras que a Direcção entender necessárias de acordo com a lei. (Artigo 8º, nº2 do 

CCT). 

Capítulo VI 
 

Norma 1 – Legislação Aplicável 
 
a) Os princípios legislativos pelos quais se regem a resposta são os seguintes: 

1 – Orientação Normativa nº 3, de 2 de Maio de 1997 do Ministério da Solidariedade e 

Segurança Social; 

2 – Decreto-Lei 62/99 de 12 de Novembro e o Guião Técnico da ex Direção Geral de Ação Social 

de 1996. 

 
Norma 2 – Entrada em Vigor 
 
1 – O presente regulamento Interno entra em vigor, por proposta do Presidente e após a 

aprovação em reunião de Direção; 

 
Norma 3 - Disposições Finais 
 
1 – Casos omissos neste regulamento serão apreciados pela Direção após ouvida a equipa 

técnica. 

2 – Este regulamento é válido até nova atualização. 

Este documento é revisto anualmente quanto à sua adequação, e atualizado sempre que se 

torne necessário. 

A Direção da CURPI de S. João da Talha promulga o presente documento. 

 

               A Direção                                                                           Data 

                                                                      

                                                                                 S. João da Talha, 23 de Maio de 2013 


